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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA ELETRÔNICA 12/2025

REEDITADO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12.098/2025

Encontra-se aberto aviso de dispensa de licitação, na forma eletrônica, conforme art. 75, inciso VIII, da lei
federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 13.285/2023, referente a Construção do Muro de Contenção
da Rua Grigorijus Bykovas, no Bairro Horto do Ipê, a cargo da Secretaria Municipal de Obras e
Serviços, conforme descrito neste Aviso de Dispensa.

Visando atender o disposto no § 3º do art. 75 da Lei nº. 14.333/2021, abre-se prazo às empresas
interessadas neste objeto para a apresentação de propostas à municipalidade.

Data do início do recebimento de propostas: 12/08/2025, às 8h59
Data do fim do recebimento de propostas: 15/08/2025, às 8h59
Etapa de lances: dia 15/08/2025, das 9h às 15h
Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos na Secretaria Municipal de Obras e Serviços até as 12h do
dia 14/08/2025, pelo e-mail comprasobras@itapeva.sp.gov.br ou pelo telefone 0800 000 4673, ramal 2113,
2114, 2115, 2116.
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A Senhora ADRIANA DUCH MACHADO, Prefeita Municipal
de Itapeva, Estado de São Paulo, usando a competência,
mediante os Agentes de Contratação designados pela
Portaria 9.938/2025, torna público que se acha aberta
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, que será regida
pela Lei federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº
13.285/2023 (publicado na edição do dia 25/07/2023 do
Diário Oficial do Município, disponível no link
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/itapeva) e suas
alterações, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de
agosto de 2014 e demais normas regulamentares aplicáveis
à espécie.

1. DO OBJETO

1.1. A presente dispensa tem por objeto a Construção do Muro de Contenção da Rua Grigorijus
Bykovas, no Bairro Horto do Ipê, conforme especificações técnicas no item 5 deste aviso, para
atender a necessidade da Secretaria Municipal de Obras e Servços.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade compatível com o objeto que
preencherem as condições constantes deste Aviso e sejam detentoras de senha para participar de
procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias.

2.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.2.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

2.2.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

2.3. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da dispensa
diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, https://bbmnet.com.br/, até o horário fixado
no Aviso para inscrição e cadastramento.

2.3.1. O cadastro no sistema deverá ser realizado obrigatoriamente com o mesmo CNPJ que constará no
contrato a ser formalizado com esta Administração. Não será aceito cadastro realizado com CNPJ
distinto, ainda que pertencente ao mesmo grupo empresarial ou matriz/filial.

2.4. A participação na dispensa está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do
licitante, até o limite de horário previsto neste Aviso.

2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da dispensa de licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/itapeva
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://novobbmnet.com.br/
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa
Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização
dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade, nos
termos do art. 59 do Decreto Municipal 13.285/2023.

2.9. Não poderão participar nesta licitação as empresas:

2.9.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.9.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

2.9.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, em atendimento § 4º, art. 91 da lei federal
14.133/2021;

2.9.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.9.5. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.9.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.3 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 2.9.1 e 2.9.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.13. O disposto nos itens 2.9.1 e 2.9.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. Tal aquisição se justifica tendo em vista que é evidente o risco de queda da rua em questão, que
foi ocasionada devido a fortes chuvas, onde a movimentação da terra foi significativa; tal situação se
configura um risco, pois sem sustentação, a rua pode ruir caso sofra tipos de esforços significativos.

4. DO INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.
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4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

4.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada está em conformidade com o Aviso de Dispensa e que o valor
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo;

4.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.

4.3. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso, encaminhará, exclusivamente por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

5. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR DO OBJETO

5.1. Para cadastramento da proposta no sítio da Dispensa Eletrônica, o licitante deverá constar o
VALOR GLOBAL, COM BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) INCLUSO, para início dos lances,
em campo próprio, sem identificar-se, sob a pena de desclassificação da proposta.

ITEM ITEM
FARO

FONTE/
DATA
BASE

CÓD./ REF. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID QTD PREÇO (R$) PREÇO C/
BDI TOTAL (R$)

1 PLACA DE OBRA E SINALIZAÇÃO

1.1 1 DER SP
01/2025 28.08.01.01

CONFECCAO,
MONTAGEM E
INSTALACAO DE PLACA
INSTITUCIONAL

m2 9,00 R$ 278,19 R$ 351,71 R$ 3.165,39

1.2 2 CDHU
197 02.01.171 Sanitário/vestiário

provisório em alvenaria M2 6,00 R$ 1.046,66 R$ 1.323,29 R$ 7.939,74

1.3 3 CDHU
197 02.01.180

Banheiro químico
modelo Standard, com
manutenção conforme
exigências da CETESB

UNMES 8,00 R$ 1.221,16 R$ 1.543,91 R$ 12.351,28

2 SERVIÇOS PRELIMINARES E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

2.1 4 SINAPI -
05/25 98525

LIMPEZA MECANIZADA
DE CAMADA VEGETAL,
VEGETAÇÃO E
PEQUENAS ÁRVORES
(DIÂMETRO DE TRONCO
MENOR QUE 0,20 M),
COM TRATOR DE
ESTEIRAS. AF_03/2024

M2 86,25 R$ 0,71 R$ 0,90 R$ 77,63

2.1 5 SINAPI -
05/25 100981

CARGA, MANOBRA E
DESCARGA DE ENTULHO
EM CAMINHÃO
BASCULANTE 6 M³ -
CARGA COM
ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA (CAÇAMBA
DE 0,80 M³ / 111 HP) E

M3 107,81 R$ 10,05 R$ 12,71 R$ 1.370,30
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DESCARGA LIVRE
(UNIDADE: M3).
AF_07/2020

3 MURO DE CONTEÇÃO EM GABIÃO TIPO CAIXA

3.1 6 SINAPI -
05/25 101574

ESCORAMENTO DE
VALA, TIPO
PONTALETEAMENTO,
COM PROFUNDIDADE DE
3,0 A 4,5 M, LARGURA
MENOR QUE 1,5 M.
AF_08/2020

M2 60,00 R$ 16,84 R$ 21,29 R$ 1.277,40

3.2 7 SINAPI -
05/25 90098

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA DE VALA
COM PROF. MAIOR QUE
4,5 M ATÉ 6,0 M (MÉDIA
MONTANTE E
JUSANTE/UMA
COMPOSIÇÃO POR
TRECHO), ESCAVADEIRA
(1,2 M3), LARG. DE 1,5 M
A 2,5 M, EM SOLO DE 1A
CATEGORIA, LOCAIS
COM BAIXO NÍVEL DE
INTERFERÊNCIA.
AF_09/2024

M3 225,00 R$ 5,76 R$ 7,28 R$ 1.638,00

3.3 8 SINAPI -
05/25 101617

PREPARO DE FUNDO DE
VALA COM LARGURA
MAIOR OU IGUAL A 1,5
M E MENOR QUE 2,5 M
(ACERTO DO SOLO
NATURAL). AF_08/2020

M2 45,00 R$ 4,09 R$ 5,17 R$ 232,65

3.4 9 DER SP
01/2025 24.09.04.07

GABIAO TIPO
CAIXA,ZN90/AL10,NBR
8964,H=1,00 M
REVEST.POLI.ABRASAO
MENOR QUE 12%

m3 73,19 R$ 782,36 R$ 989,14 R$ 72.395,16

3.5 10 DER SP
01/2025 24.14.01.05

MANTA GEOTEXTIL NAO
TECIDA RESISTENCIA
LONGITUDINAL 14 KN/M

m2 86,25 R$ 8,44 R$ 10,68 R$ 921,15

3.6 11 SINAPI -
05/25 93369

REATERRO MECANIZADO
DE VALA COM
ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA
(CAPACIDADE DA
CAÇAMBA: 0,8
M³/POTÊNCIA: 111 HP),
LARGURA 1,5 A 2,5 M,
PROFUNDIDADE 1,5 A
3,0 M, COM SOLO (SEM
SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª
CATEGORIA, COM
COMPACTADOR DE
SOLOS DE PERCUSSÃO.
AF_08/2023

M3 157,50 R$ 18,23 R$ 23,05 R$ 3.630,38

3.7 12 DER SP
01/2025 22.04.01

COMPACTACAO DE
ATERRO MAIOR/IGUAL
95% PS

m3 73,31 R$ 4,97 R$ 6,28 R$ 460,39

4 EXECUÇÃO DE CALÇADA DE PASSEIO E INSTALAÇÃO DE GUARDA CORPO

4.1 13
SINAPI -

05/25
94990

EXECUÇÃO DE
PASSEIO (CALÇADA)
OU PISO DE
CONCRETO COM
CONCRETO

M3 3,60 R$ 748,90 R$ 946,83 R$ 3.408,59
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MOLDADO IN LOCO,
FEITO EM OBRA,
ACABAMENTO
CONVENCIONAL,
NÃO ARMADO.
AF_08/2022

4.2 14
SINAPI -

05/25
94263

GUIA (MEIO-FIO)
CONCRETO,
MOLDADA IN LOCO
EM TRECHO RETO
COM EXTRUSORA,
13 CM BASE X 22 CM
ALTURA. AF_01/2024

M 15,00 R$ 37,08 R$ 46,88 R$ 703,20

4.3 15
SINAPI -

05/25
99837

GUARDA-CORPO DE
AÇO GALVANIZADO
DE 1,10M,
MONTANTES
TUBULARES DE
1.1/4" ESPAÇADOS
DE 1,20M,
TRAVESSA
SUPERIOR DE
1.1/2", GRADIL
FORMADO POR
TUBOS
HORIZONTAIS DE 1"
E VERTICAIS DE
3/4", FIXADO COM
CHUMBADOR
MECÂNICO.
AF_04/2019_PS

M 20,00 R$ 664,49 R$ 840,11 R$ 16.802,20

TOTAL R$ 126.373,46

6. DA FASE DE LANCES

6.1. A partir da data estabelecida neste Aviso, a sessão pública será automaticamente aberta pelo
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote.

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

6.3.2. O intervalo mínimo entre cada lance será de 0,5% (meio por cento), incidindo sobre o valor do
menor lance ofertado.

6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

6.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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6.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

6.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6.7.2.O Agente Público solicitará ao(s) licitante(s) mais bem classificado(s) que, no prazo máximo
de 2 (duas) horas, através da própria plataforma da BBMnet, envie, sob pena de inabilitação, a
proposta adequada ao(s) último(s) lance(s) ofertado(s) após a negociação realizada, contendo
e-mail e telefone (preferencialmente cadastrado no aplicativo de mensagens “WhatsApp”) da
empresa e/ou representante legal, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.7.3.Na proposta deverá constar e-mail e telefone (preferencialmente cadastrado no aplicativo de
mensagens “WhatsApp”) da empresa e/ou representante legal.

6.7.4.O não envio da planilha de proposta e do detalhamento do BDI ensejará na inabilitação do licitante.

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

7.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

7.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

7.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

7.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

7.4. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta
e cinco por cento) do valor orçado, podendo a Administração realizar diligências para aferir a
exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1.Contiver vícios insanáveis;

7.6.2.Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

7.6.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.6.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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7.6.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.

7.7. A Administração Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, em atendimento ao § 2º, art. 59 da lei federal
14.133/2021.

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, listados a seguir, serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

8.2. O prazo para anexação dos documentos de habilitação será de 1 (uma) hora, contado da solicitação
do Agente de Contratação no “chat” do sistema da BBMnet.

8.2.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação do licitante, mediante justificativa
aceita pelo Agente de Contratação.

8.2.2. Findo o prazo a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei
14.133/2021.

8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.3.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.3.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz.

8.4. REGULARIDADE FISCAL

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

8.4.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de
Negativa (CPEND), relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União inclusive créditos
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art.
11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

8.4.3. Certidão Negativa - ou Positiva com efeitos de Negativa - de Débitos inscritos na Dívida Ativa,
emitido pela Secretaria da Fazenda ou Procuradoria Geral do Estado sede da licitante.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.4.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da
apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS.

8.4.5. Prova de Regularidade Municipal – Certidão Negativa de Tributos Mobiliários do domicílio ou
sede da licitante, na forma da lei, com prazo de validade em vigor, ou Certidão Positiva de Débitos
com efeitos de Negativa referente aos Tributos Mobiliários.

8.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas
com Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho.

8.5. Das considerações para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

8.5.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente
será exigida para efeito de assinatura do contrato.

8.5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame,
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.5.3. Havendo alguma restrição da comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, contado a partir do
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a
critério desta Prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.

8.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual.

8.6.1.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso.

8.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.7.1. Qualificação Técnica Operacional – A empresa licitante deverá apresentar, por intermédio de
atestado comprobatório, em seu nome, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovação de prestação de serviços com características pertinentes e compatíveis com o objeto
desta licitação.

8.7.2. Qualificação Técnica Profissional – A empresa licitante deverá comprovar que possui, na data
de entrega da documentação, profissional de nível superior (Engenheiro Civil ou Arquiteto) detentor
de atestado ou certidão lavrado por pessoa jurídica de direito público ou privado, emitido
obrigatoriamente pelos contratantes titulares dos serviços, acompanhado do respectivo Certificado de
Acervo Técnico – CAT, que comprovem a prestação de serviços com características pertinentes e
compatíveis com o objeto desta licitação.

8.7.2.1. A comprovação de vínculo profissional pode dar-se mediante contrato social (desde que o
profissional faça parte do quadro da empresa), registro na carteira profissional, ficha de empregado,
Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (emitida pelo CREA/CAU, com indicação do responsável
técnico e com data de validade em vigor) ou contrato de trabalho.

8.7.2.2. Não é necessário que os vários serviços façam parte de um único atestado, podendo cada
qualificação estar demonstrada separadamente.

8.7.3. Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro de seu prazo de validade, junto ao CREA/CAU.

8.8. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

8.8.1. Em atendimento ao § 4º, art. 91 da lei federal 14.133/2021 e com vistas à comprovação da
idoneidade da licitante, será consultado o/a:
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8.8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), mantidos pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);

8.8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

8.8.1.3. Relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados).

9. DOS RECURSOS E CONTRARRAZÕES

9.1. Ao final da sessão, após notificação pelo agente público via “chat” do sistema BBMnet, o
proponente que desejar recorrer poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese
das suas razões, também por meio do “chat”, em até 10 (dez) minutos, após o arrematante ser
declarado vencedor, indicando contra qual decisão pretende recorrer e por qual motivo.

9.1.1. Nesse momento, o agente público não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

9.2. A licitante que tiver a intenção de interpor recurso aceita deverá apresentar memoriais no prazo de
1 (um) dia útil, ficando os demais interessados, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em
igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista
imediata dos autos.

9.2.1. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser dirigidas ao subscritor do Edital, sendo
enviadas exclusivamente pelo e-mail pregao@itapeva.sp.gov.br.

9.3. Não serão aceitos recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

9.4. A ausência de manifestação imediata e motivada da proponente importará a decadência do direito
de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a ratificação.

9.5. Os recursos contra decisões do agente público não terão efeito suspensivo e seu acolhimento
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6. Interposto o recurso, o agente público poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo
devidamente informado à autoridade competente.

9.7. O resultado com o deferimento ou indeferimento do recurso será informado por meio do site
https://bbmnet.com.br/, cabendo à licitante o acompanhamento da dispensa na plataforma, sendo,
ainda, enviado e-mail à proponente com o inteiro teor do parecer.

10. DA GARANTIA DO CONTRATO

10.1. Esta Prefeitura Municipal de Itapeva exigirá da CONTRATADA, garantia no valor correspondente a
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que deverá ser efetivada antes de sua assinatura,
podendo ser prestada por uma das seguintes modalidades (a não prestação de garantia equivale à
recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação
assumida e sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas):

10.1.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

10.1.2. seguro-garantia;

10.1.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil;

10.1.4. título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

https://certidoes.cgu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
mailto:pregao@itapeva.sp.gov.br
https://novobbmnet.com.br/
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10.1.5. Não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em consonância com o o
artigo 139, inciso III, alíneas “a”, “b”, “c” e “d” da lei federal nº 14.133/21.

10.2. A garantia prestada através da moeda corrente (em dinheiro) será devolvida após o recebimento
definitivo dos serviços, descontados os eventuais débitos e multas aplicadas à contratada.

10.3. Terá como validade mínima o prazo de execução contratual acrescido do prazo de recebimento
definitivo, conforme previsto no Projeto Básico - Anexo deste Edital.

10.4. Em qualquer caso, deverá ser indicado no recibo correspondente o nº da Concorrência, do
contrato e o objeto da mesma.

10.5. A contratada perderá a "caução de garantia do contrato", em favor da contratante, se por sua culpa
for promovida rescisão contratual.

10.6. Em caso de aditivo de prazo ou valor e a garantia não cobrir o período prorrogado ou o
valor aditado, o contratado terá que complementá-la.

10.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a lei federal
14.133/2021.

10.8. Para a prestação da garantia pelo contratado quando este optar pela modalidade prevista no item
12.1.2, será concedido prazo de 1 (um) mês para sua apresentação, contado da data de
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.

11. DA HOMOLOGAÇÃO E DO CONTRATO

11.1. Para homologação, caso a licitante com a melhor proposta seja sediada em outra jurisdição e
consequentemente inscrita no CREA de origem, deverá apresentar, obrigatoriamente, no prazo de 5
(cinco) dias úteis após convocação pela Imprensa Oficial do Município de Itapeva/SP,
disponível no link https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/itapeva, visto junto ao CREA/SP, em
conformidade com o que dispõe a Lei 5.194/66, em consonância com a Resolução nº 413/97 do
CONFEA.

11.2. Homologada a dispensa, o adjudicatório será convocado para assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente com obrigação de fornecimento, respeitando o prazo de validade de sua
proposta, observando as condições estabelecidas neste Aviso.

11.3. Após homologação da Autoridade Competente, caso se conclua pela contratação, será firmado
termo de contrato.

11.4. Após a regular convocação por parte da Contratante, a empresa vencedora terá o prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, sob pena de, não o fazendo, decair o direito à
contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no Aviso de Dispensa.

11.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, desde que ocorra motivo justificado.

11.5. É facultado à Administração, quando a Detentora não assinar o Contrato, no prazo e nas
condições estabelecidas, convocar outra proponente, obedecida a ordem de classificação, para
assiná-lo, após comprovados os requisitos de habilitação, feita a negociação e aceita a proposta.

11.6. Quando o convocado não assinar, aceitar ou retirar o instrumento Contratual, no prazo e condições
estabelecidos, serão convocados os demais proponentes remanescentes a faze-lo, na ordem de
classificação, independentemente da cominação prevista no item DAS SANÇÕES.

11.7. Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões do objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no Art. 125 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

11.8. Os ajustes, alterações e a rescisão, quando houverem, obedecerão ao disposto na Lei Federal nº
14.133/2021 e alterações posteriores.

https://www.imprensaoficialmunicipal.com.br/itapeva


Município de Itapeva Página 12 de 36

11.9. O prazo de vigência do Contrato originado por esse processo licitatório será de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Município de
Itapeva/SP e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado dentro
dos limites estabelecidos na Lei Federal 14.133/2021.

11.10. Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato.

11.11. Para o caso de empresas em recuperação judicial: Deverá apresentar cópia do ato de
nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do
juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido, no ato da
assinatura do Contrato.

11.12. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Deverá apresentar comprovação
documental de que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas, no
ato da assinatura do Contrato.

12. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

12.1. Objeto da presente dispensa deverá ser executado conforme especificações constantes neste
Anexo I, observando o seguinte:

12.1.1. As obras terão início em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviços,
devendo seguir os prazos constantes no Anexo III - Cronograma Físico-Financeiro, sendo o prazo
para conclusão de 6 (seis) meses.

12.1.2. A execução dos serviços ocorrerá totalmente por conta da contratada e deverão ser realizados
com todos os tributos, fretes, embalagens, encargos sociais e quaisquer outras despesas que
componham ou incidam no preço proposto.

12.1.3. O não cumprimento do prazo estabelecido sem justificativas cabíveis por parte do detentor poderá
acarretar na aplicação das sanções previstas neste Edital.

12.1.4. Caso algum serviço não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a contratada deverá
providenciar sua ADEQUAÇÃO no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data de
notificação expedida pela contratante, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da
incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 14.133/2021 e no Código de
Defesa do Consumidor.

12.2. Os recebimentos “Provisórios" e "Definitivos" dos serviços serão efetuados de acordo com o
estabelecido na lei 14.133/21.

12.2.1. Recebimento Provisório - A Contratada ao considerar concluídos os serviços, comunicará o fato
à Contratante, através da Fiscalização, para que seja providenciado o "Termo de Recebimento
Provisório" caso os serviços estejam efetivamente em condições de serem recebidos.

12.2.2. Recebimento Definitivo - Após 90 (noventa) dias do recebimento provisório, a Contratante deverá
lavrar o "Termo de Recebimento Definitivo”, caso os serviços não tenham apresentado qualquer
deficiência e estejam em condições de ser recebidos definitivamente.

12.2.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá:

12.2.4. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo, determinando sua adequação ou rescindindo a
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

12.3. O recebimento definitivo não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela
qualidade, correção e segurança do objeto licitado

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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13.1. Apresentar o comprovante do pagamento da Anotação de Responsabilidade Técnica (CREA) ou
Registro de Responsabilidade Técnica (CAU) correspondente para início da execução dos serviços.

13.2. Responder, financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por
quaisquer danos que possa causar à União, Estado, Município ou a terceiros, em função da execução
deste Contrato.

13.3. Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações comercial, previdenciária,
tributária e trabalhista.

13.4. Manter permanentemente, no local dos serviços, equipe técnica, composta dos profissionais
habilitados e de capacidade comprovada, que assumam perante a Fiscalização a responsabilidade técnica
dos serviços, até a entrega definitiva, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação
de emergência que se torne necessário.

13.5. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora normal de
expediente, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem
administrativa.

13.6. Executar, com perfeição e segurança, todos os serviços descritos, indicados ou mencionados
neste Edital e seus anexos, fornecendo mão-de-obra, material e equipamentos necessários, sendo
responsável pela existência de todo e qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução,
mesmo após o recebimento do serviço, obrigando-se a repará-lo de imediato.

13.7. Comunicar, por escrito, à CONTRATANTE quaisquer erros ou incoerências verificadas no projeto
descrito nos anexos deste Edital, não sendo razão para a execução incorreta de serviços de qualquer
natureza a eventual existência dessas falhas.

13.8. Empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços, sendo-lhe vedado sub-
empreitar totalmente os serviços, admitindo-se, porém, sub-empreitadas parciais dos trabalhos
devidamente delimitados mediante especificação dos serviços a serem executados, desde que autorizados
previamente pela Contratante.

13.9. Submeter à aprovação da CONTRATANTE a relação dos profissionais responsáveis pela
execução dos serviços, fornecendo cópia dos documentos de identidade dos mesmos, relação esta que
deverá ser atualizada junto a CONTRATANTE de forma imediata quando da alteração/mudança de algum
profissional os quais serão cadastrados a fim de possibilitar a entrada dos mesmos junto ao Canteiro de
Obras da Contratante.

13.10. Substituir imediatamente qualquer integrante de sua equipe que a CONTRATANTE, no interesse
do serviço, julgue incompetente ou inadequado à consecução dos serviços, sem que se justifique, nesta
situação, atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos.

13.11. Cumprir as prescrições das Leis Trabalhistas, de Previdência Social e de Seguro de Acidentes do
Trabalho.

13.12. A contratante obriga-se a fornecer cópias de todos os elementos que venham a ser necessários
para a execução da obra durante a vigência do contrato.

13.13. A licitante contratada ficará obrigada a cumprir as normas da medicina e segurança do trabalho,
especialmente as disposições da NR–18 do Ministério Público do Trabalho.

13.14. No decorrer do serviço a ser executado, determinar que seus funcionários e prepostos
obrigatoriamente utilizem os equipamentos de segurança específicos (EPI), estabelecidos pela legislação
pertinente.

13.15. Cumprir convenção ou acordo coletivo de trabalho, que tenha incidência no Município de Itapeva.

13.16. Efetuar o pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras que incidam sobre a
execução dos serviços em relação aos tributos decorrentes de legislação de origem municipal, estadual e
federal.

13.17. Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE e a terceiros, provenientes da
execução dos serviços.
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13.18. Executar todas as obras, serviços e instalações de acordo com os projetos, especificações e
demais elementos técnicos que integram este Edital, obedecendo rigorosamente, às Normas Técnicas da
ABNT e das concessionárias de serviços públicos, assim como as determinações da Prefeitura Municipal
de Itapeva e a legislação pertinente.

13.19. Comunicar à Fiscalização as correções necessárias, sempre que ocorrerem falhas, erros ou
omissão nos projetos, especificações e demais elementos técnicos que integram este Edital, assumindo
integral responsabilidade pela correta execução de todos os serviços de conformidade com as Normas
Técnicas da ABNT, das concessionárias de serviços públicos e a legislação pertinente. Tais correções
somente serão efetuadas com aprovação da Fiscalização.

13.20. Manter no escritório dos serviços um "Diário de Ocorrências" no qual serão feitas anotações diárias
referentes ao andamento dos serviços, como também reclamações, advertências e principalmente
problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes.

13.21. Assumir todos e quaisquer danos decorrentes de negligência deste serviço.
13.22. Fornecer todos os materiais necessários, bem como a aquisição ou locação de maquinário e
ferramentas, entre outros, para a execução do serviço.

13.23. As despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais
decorrentes à execução dos serviços.

13.24. Limpeza do local da obra após a execução do serviço.

13.25. Executar todas as obras, serviços e instalações de acordo com as especificações e demais
elementos técnicos que integram este Edital e seus anexos, obedecendo rigorosamente as Normas
Técnicas da ABNT.

13.26. Cumprir as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho bem como as normas técnicas
relacionadas à Segurança do Trabalho da ABNT.

13.27. Nos termos da resolução CONFEA 1094/2017, a empresa vencedora terá a obrigatoriedade de
manter durante todo o período de execução da obra, diário de obra ou livro de ordem, devendo apresentar
imediatamente ao fiscal, quando este o requerer. A falta de apresentação ou inexistência do livro de ordem
acarretará nas penalizações previstas na referida resolução CONFEA, bem como, após três notificações
por esse motivo, implicará em rescisão contratual e as penalidades previstas na legislação pelo
descumprimento contratual.

13.28. Nos termos do Art. 618 da lei federal 10.406/2002, que institui o Código Civil Brasileiro, a empresa
contratada para execução de serviços de engenharia, bem como seus responsáveis técnicos, responderão
pela solidez e segurança do trabalho da obra executada pelo prazo de 5 (cinco) anos.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes com a realização deste processo correrão por conta das dotações
orçamentárias, abaixo especificadas, do presente exercício e vindouro (art. 150 da Lei Federal nº
14.133/2021).
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15. DAS SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da lei federal 14.133/2021, ficando sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/21:

14.1.1. advertência;

14.1.2. multa;

14.1.3. impedimento de licitar e contratar; e
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14.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

14.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente .

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

14.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. O procedimento será divulgado no site da BBMnet, no site oficial do órgão licitante e no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

15.2. O andamento do procedimento entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto
deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal “https://bbmnet.com.br/”, que veiculará
avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao
procedimento.

15.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

15.3.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

15.3.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

15.3.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso

15.4. As providências dos subitens 14.3.1 e 14.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

15.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

15.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

15.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

15.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

15.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação, nos termos do art. 12, III e art. 64, da Lei 14.133/21.

15.10. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura aceitará
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de
apresentação das propostas.

https://novobbmnet.com.br/
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Prefeitura Municipal de Itapeva,

Palácio Cícero Marques, 08 de agosto de 2025.

DIEGO OLIVEIRA CARVALHO
Secretário Municipal Obras e Serviços
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ANEXO I
Modelo de proposta

FORNECEDOR:

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO: Nº

CIDADE: ESTADO: CEP:

FONE: E-MAIL:

ITEM ITEM
FARO

FONTE/
DATA
BASE

CÓD./ REF. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID QTD PREÇO (R$) PREÇO C/
BDI TOTAL (R$)

1 PLACA DE OBRA E SINALIZAÇÃO

1.1 1 DER SP
01/2025 28.08.01.01

CONFECCAO,
MONTAGEM E
INSTALACAO DE PLACA
INSTITUCIONAL

m2 9,00

1.2 2 CDHU
197 02.01.171 Sanitário/vestiário

provisório em alvenaria M2 6,00

1.3 3 CDHU
197 02.01.180

Banheiro químico
modelo Standard, com
manutenção conforme
exigências da CETESB

UNMES 8,00

2 SERVIÇOS PRELIMINARES E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

2.1 4 SINAPI -
05/25 98525

LIMPEZA MECANIZADA
DE CAMADA VEGETAL,
VEGETAÇÃO E
PEQUENAS ÁRVORES
(DIÂMETRO DE TRONCO
MENOR QUE 0,20 M),
COM TRATOR DE
ESTEIRAS. AF_03/2024

M2 86,25

2.1 5 SINAPI -
05/25 100981

CARGA, MANOBRA E
DESCARGA DE ENTULHO
EM CAMINHÃO
BASCULANTE 6 M³ -
CARGA COM
ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA (CAÇAMBA
DE 0,80 M³ / 111 HP) E
DESCARGA LIVRE
(UNIDADE: M3).
AF_07/2020

M3 107,81

3 MURO DE CONTEÇÃO EM GABIÃO TIPO CAIXA

3.1 6 SINAPI -
05/25 101574

ESCORAMENTO DE
VALA, TIPO
PONTALETEAMENTO,
COM PROFUNDIDADE DE
3,0 A 4,5 M, LARGURA
MENOR QUE 1,5 M.
AF_08/2020

M2 60,00

3.2 7 SINAPI -
05/25 90098

ESCAVAÇÃO
MECANIZADA DE VALA
COM PROF. MAIOR QUE
4,5 M ATÉ 6,0 M (MÉDIA
MONTANTE E
JUSANTE/UMA

M3 225,00
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COMPOSIÇÃO POR
TRECHO), ESCAVADEIRA
(1,2 M3), LARG. DE 1,5 M
A 2,5 M, EM SOLO DE 1A
CATEGORIA, LOCAIS
COM BAIXO NÍVEL DE
INTERFERÊNCIA.
AF_09/2024

3.3 8 SINAPI -
05/25 101617

PREPARO DE FUNDO DE
VALA COM LARGURA
MAIOR OU IGUAL A 1,5
M E MENOR QUE 2,5 M
(ACERTO DO SOLO
NATURAL). AF_08/2020

M2 45,00

3.4 9 DER SP
01/2025 24.09.04.07

GABIAO TIPO
CAIXA,ZN90/AL10,NBR
8964,H=1,00 M
REVEST.POLI.ABRASAO
MENOR QUE 12%

m3 73,19

3.5 10 DER SP
01/2025 24.14.01.05

MANTA GEOTEXTIL NAO
TECIDA RESISTENCIA
LONGITUDINAL 14 KN/M

m2 86,25

3.6 11 SINAPI -
05/25 93369

REATERRO MECANIZADO
DE VALA COM
ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA
(CAPACIDADE DA
CAÇAMBA: 0,8
M³/POTÊNCIA: 111 HP),
LARGURA 1,5 A 2,5 M,
PROFUNDIDADE 1,5 A
3,0 M, COM SOLO (SEM
SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª
CATEGORIA, COM
COMPACTADOR DE
SOLOS DE PERCUSSÃO.
AF_08/2023

M3 157,50

3.7 12 DER SP
01/2025 22.04.01

COMPACTACAO DE
ATERRO MAIOR/IGUAL
95% PS

m3 73,31

4 EXECUÇÃO DE CALÇADA DE PASSEIO E INSTALAÇÃO DE GUARDA CORPO

4.1 13
SINAPI -

05/25
94990

EXECUÇÃO DE
PASSEIO (CALÇADA)
OU PISO DE
CONCRETO COM
CONCRETO
MOLDADO IN LOCO,
FEITO EM OBRA,
ACABAMENTO
CONVENCIONAL,
NÃO ARMADO.
AF_08/2022

M3 3,60

4.2 14
SINAPI -

05/25
94263

GUIA (MEIO-FIO)
CONCRETO,
MOLDADA IN LOCO
EM TRECHO RETO
COM EXTRUSORA,
13 CM BASE X 22 CM
ALTURA. AF_01/2024

M 15,00



Município de Itapeva Página 19 de 36

4.3 15
SINAPI -

05/25
99837

GUARDA-CORPO DE
AÇO GALVANIZADO
DE 1,10M,
MONTANTES
TUBULARES DE
1.1/4" ESPAÇADOS
DE 1,20M,
TRAVESSA
SUPERIOR DE
1.1/2", GRADIL
FORMADO POR
TUBOS
HORIZONTAIS DE 1"
E VERTICAIS DE
3/4", FIXADO COM
CHUMBADOR
MECÂNICO.
AF_04/2019_PS

M 20,00

TOTAL

a) Condições de Pagamento: em até 30 dias após recebimento do objeto.
c) Prazo de Entrega: Conforme item 5.1

 DECLARO sob as penas da Lei, que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas.

 DECLARO que os preços indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data
da apresentação desta proposta, incluindo tributos, encargos sociais, material, seguro, frete e lucro.

 DECLARO que os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis.

(Local), __ de _____________ de 2025.

____________________________________________
(Assinatura do proprietário ou procurador da empresa)
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ANEXO II
Minuta do Contrato

CONTRATO Nº __/2025
DISPENSA ELETRÔNICA Nº __/2025

PROCESSO Nº 12.098/2025

Dessa forma parte acima qualificada doravante denominada neste ato, respectivamente, CONTRATANTE e
CONTRATADA, têm entre si, por esta e da melhor forma de direito, tudo de conformidade com a Licitação
do presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente outorgam e
aceitam:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO

A CONTRATADA se obriga a executar, conforme solicitação, Construção do Muro de Contenção da Rua
Grigorijus Bykovas, no Bairro Horto do Ipe, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de
Obras e Serviços, de acordo o Aviso de Dispensa Eletrônica nº __/2025, conforme segue:

ITEM __

QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO
Valor Estimado

UNITÁRIO TOTAL

I. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

O Objeto da presente dispensa deverá ser executado conforme especificações disposto no Aviso de
Dispensa Eletrônica nº __/2025, observando o seguinte:

a)As obras terão início em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviços, devendo
seguir os prazos constantes no Anexo III - Cronograma Físico-Financeiro, sendo o prazo para conclusão
de 6 (seis) meses.

b)A execução dos serviços ocorrerá totalmente por conta da contratada e deverão ser realizados com todos
os tributos, fretes, embalagens, encargos sociais e quaisquer outras despesas que componham ou incidam
no preço proposto.

c)O não cumprimento do prazo estabelecido sem justificativas cabíveis por parte do detentor poderá
acarretar na aplicação das sanções previstas neste Aviso.

d)O prazo de vigência do Contrato originado por esse processo licitatório será de 365 (trezentos e sessenta e
cinco) dias, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Município de Itapeva/SP e no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado dentro dos limites estabelecidos na
Lei Federal 14.133/2021.

II. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a)Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, se
obrigando a atender prontamente reclamações, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
46.634.358/0001-77, sede na Praça Duque de Caxias, nº 22, Centro, na
cidade de Itapeva/SP, neste ato representada por sua Prefeita Municipal, Sra.
ADRIANA DUCH MACHADO, brasileira, portadora da Cédula de Identidade
RG nº 23.854.856-5 SSP/SP e do CPF/MF sob o nº 175.939.738-59, e de
outro lado como:

CONTRATADA: RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ____ e Inscrição Estadual n°
_____, com sede na Rua ____, Bairro, na Cidade de ____, neste ato
representada pelo Sr. REPRESENTANTE DA EMPRESA, nacionalidade,
estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº
_______________ – SSP/SP e do CPF/MF sob o n° _______________.
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b)Dar prioridade aos pedidos da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA.

c)Providenciar e selecionar, ao seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária à
execução dos serviços, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas,
previdenciários e sociais, não tendo vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal.

d)A contratada ficará obrigada ao cumprimento da convenção ou acordo coletivo de trabalho, que tenha
incidência no Município de Itapeva.

e)Responsabilizar-se por todos os danos causados a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA ou terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, provocado pela negligência, imprudência ou imperícia quando da
execução dos serviços prestados, devendo repará-las as suas expensas.

f) Comunicar com antecedência a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA qualquer alteração que possa
comprometer a manutenção do contrato.

g)Caso algum serviço não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a contratada deverá
providenciar sua ADEQUAÇÃO no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data de
notificação expedida pela contratante, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da
incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 14.133/2021 e no Código de
Defesa do Consumidor.

III. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

a)Constatadas irregularidades no objeto contratual, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA poderá, se
disser respeito à execução, rejeitá-lo, determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis.

b)Para o seu recebimento, o Fiscal ou o Agente Fiscal do Contrato verificará a qualidade e especificações
dos serviços executados conforme a proposta ofertada, a conferência do Documento Fiscal e Atestará a
Vigência do contrato em seu verso.

c)O aceite dos serviços pelo setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA não exclui a
responsabilidade do DETENTOR por vícios de execução, de qualidade ou técnicos do serviço, aparentes
ou ocultos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas no respectivo Aviso de Dispensa e
verificadas posteriormente.

d)O não cumprimento dos requisitos estabelecidos no Aviso de Dispensa autoriza a PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAPEVA a suspender o pagamento, até a devida regularização, sem prejuízo da
aplicação das penalidades previstas na presente convocação.

e)Caso a adequação não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na
execução e sujeita à aplicação das sanções previstas no Aviso de Dispensa.

f) Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou
de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

CLÁUSULA 2ª – DO LOCAL E DATA

O presente contrato administrativo é lavrado e assinado nesta cidade de Itapeva, Estado de São Paulo, no
dia __ do mês de ___________ de 2025.

CLÁUSULA 3ª – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor integral deste Contrato corresponde à R$ __.___,__ (Valor Por Extenso).

I. No preço estão incluídas todas as despesas diretas ou indiretas, ficando certo de que à CONTRATANTE,
nenhum outro ônus caberá, além do pagamento estipulado acima.

II. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias
para pagamento, nos termos do art. 135 do Decreto Municipal 13.285, de 20 de julho de 2023.

III. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente cadastrada na
Secretaria de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito.
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IV. O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após o recebimento do Agente Fiscal na Nota
Fiscal, e não da emissão do mesmo.

V. Deverá constar no documento fiscal o nº da Dispensa Eletrônica nº __/2025, nº da Autorização de
Fornecimento/Serviços, nº do Empenho, local da execução, bem como nome do Banco, nº da Conta
Corrente e Agência bancária da empresa, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de
informações.

VI. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

VII. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

VIII. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à
Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por
descumprimento de cláusulas constantes neste Aviso de Dispensa.

CLÁUSULA 4ª – DO FUNDAMENTO LEGAL

Este contrato regula-se por todas as suas cláusulas e partes integrantes pelas disposições da Lei Federal nº
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 13.285/2023.

CLÁUSULA 5ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes com a realização desta Dispensa correrão por conta das dotações orçamentárias,
abaixo especificadas, do presente exercício e vindouro. (art. 150 da Lei Federal nº 14.133/2021).
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CLÁUSULA 6ª – DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE sem quaisquer ônus para a Municipalidade, nas
seguintes hipóteses:

I. Se verificada a falência da CONTRATADA.

II. Se a CONTRATADA transferir o contrato no todo ou parte, sem anuência por escrito da
CONTRATANTE.

III. Se ocorrer manifesta impossibilidade da CONTRATADA de dar cabal e perfeito desempenho das
obrigações assumidas.

IV. Caberá ainda rescisão administrativa deste contrato no caso da CONTRATADA, reincidentemente ou
não, deixar de cumprir quaisquer das obrigações deste contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil
e criminal que o couber.

CLAUSULA 7ª – DAS SANÇÕES

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

b) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

c) deixar de apresentar amostra;

d) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Aviso de Dispensa;

III. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

IV. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

V. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

VI. fraudar a licitação.

VII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

VIII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

IX. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

X. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

XI. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

XII. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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XIII. Para as infrações previstas nos itens I, II e III, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

XIV. Para as infrações previstas nos itens IV, V, VI, VII e VIII, a multa será de 15% a 30% do valor do
contrato licitado

XV. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

XVI. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

XVII. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens I, II e III, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de
3 (três) anos.

XVIII. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e
13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 do Aviso
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021.

XIX. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

XX. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

XXI. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

XXII. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

XXIII. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

XXIV.A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA 8ª – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá, se disser respeito à especificação,
rejeitá-lo, determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

I. Para o recebimento, a Agente Fiscal do contrato verificará a qualidade e especificações dos serviços
executados conforme a proposta ofertada, a conferência do Documento Fiscal e Atestará a Vigência do
contrato em seu verso.

II.O recebimento não exime a Contratada de sua responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade,
adequação e segurança do objeto licitado.

III. Os recebimentos “Provisórios" e "Definitivos" dos serviços serão efetuados de acordo com o
estabelecido na lei 14.133/21.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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IV. Recebimento Provisório - A Contratada ao considerar concluídos os serviços, comunicará o fato à
Contratante, através da Fiscalização, para que seja providenciado o "Termo de Recebimento
Provisório" caso os serviços estejam efetivamente em condições de serem recebidos.

V. Recebimento Definitivo - Após noventa dias do recebimento provisório a Contratante deverá lavrar o
"Termo de Recebimento Definitivo”, caso os serviços não tenham apresentado qualquer deficiência e
estejam em condições de ser recebidos definitivamente.

CLÁUSULA 9ª – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

Em atendimento ao art. 117 da lei federal 14.133/2021 e aos artigos 110, 111 e 113 do Decreto Municipal
13.285/2023, ficam nomeados os seguintes servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato:

I. Gestor:

a) Sra. Janaina Francisco de Oliveira, portadora da Cédula de identidade RG n.º 54.431.065-2 SSP/SP e
inscrita no CPF n.º 462.303.368-63.

II. Fiscal:

a) Sr. Valmir da Silva Amaral, portador da Cédula de Identidade RG n.º 44.736.037-1 SSP/SP e inscrito no
CPF n.º 229.983.058-81.

III. O gestor do contrato atuará na coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos
contratos, entre outros;

IV. O fiscal do contrato fará o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da
prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no Aviso de
Dispensa, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração.

CLÁUSULA 10ª – DA REVISÃO DOS PREÇOS

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa Contratada e a retribuição do Contratante para a justa
remuneração do objeto da licitação, poderá ser revisto o preço, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico–financeiro inicial do Contrato.

I. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para mais ou menos, conforme o
caso.

II.Na hipótese de a empresa solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de
planilha detalhada de custos, acompanhada de documento que comprove a procedência do pedido, tais
como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais ou matérias-primas, etc.

CLÁUSULA 11ª – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do
objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

I. Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente contrato,
respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA 12ª – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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São partes integrantes deste Contrato, independentemente de transcrição, o Aviso de Dispensa Eletrônica
nº __/2025, o Processo Administrativo nº 12.098/2025 e a Proposta da CONTRATADA, com os documentos
que a acompanham.

CLÁUSULA 13ª – DO FORO

Para dirimir questões que resultem deste Contrato, a CONTRATANTE e a CONTRATADA, elegem o Foro
da Comarca de Itapeva, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que o seja.

E por estarem de acordo com todas as cláusulas aqui contidas, vai assinado pelos representantes legais das
partes, inicialmente nomeados, juntamente com duas testemunhas.

Itapeva, __ de ___________ de 2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

CPF. Nº 175.939.738-59

NOME DO REPRESENTANTE
Empresa

CPF. Nº ___.___.___-__

DIEGO OLIVEIRA CARVALHO
Secretário Municipal de Obras e Serviços

CPF. Nº ___.___.___-__

NOME DO AGENTE FISCAL
Agente Fiscal

CPF. Nº ___.___.___-__
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
CONTRATADA: ________________________________________

CONTRATO Nº __/2025

DISPENSA ELETRÔNICA Nº __/2025

OBJETO: ________________.

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual,

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º

das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de

defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: ______________________________________

https://doe.tce.sp.gov.br/
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome:

Cargo:

CPF:

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

Pela contratada:
Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:
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GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura: ___________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a

prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de

responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos

legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já

arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação

específica.
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ANEXO III
Cronograma Físico-Financeiro

CFF- CRONOGRAMA FÍSICO- FINANCEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPEVA OBRA: EXECUÇÃO DE CONTENÇÃO EM GABIÃO TIPO CAIXA

SECRETARIA DE OBRAS E
SERVIÇOS CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA VALOR DA

OBRA
R$ 126.373,46

CNPJ nº 46.634.358/0001 -77
ENDEREÇO:

RUA GRIGORIJUS BYKOVAS, S/N

BAIRRORua Alfredo Moreira de
Souza, 379 - Distrito

Industrial
HORTO DO IPÊ

CEP. 18.410-640 – Itapeva/SP ORÇAMENTISTA OBRAS CIVIS

Fones: (15) 3521.7476 –
3522-0310

e-mail:
obras@itapeva.sp.gov.br

EVENTOS DISCRIMINAÇÃO DA
ATIVIDADE VALORES TOTAIS 1 2 3 4 5 6 7 8

1 PLACA DE OBRA E
SINALIZAÇÃO

R$ 23.456,41 R$ 23.456,41

18,56%

100,00%

2 SERVIÇOS PRELIMINARES E
MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

R$ 1.447,93 R$ 289,59 R$ 289,59 R$ 289,59 R$ 289,59 R$ 289,59

1,15%

20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00%

3 MURO DE CONTENÇÃO EM
GABIÃO TIPO CAIXA

R$ 80.555,13 R$ 16.111,03 R$ 16.111,03 R$ 16.111,03 R$ 16.111,03 R$ 16.111,03

63,74%

20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00%

4
EXECUÇÃO DE CALÇADA DE
PASSEIO E INSTALAÇÃO DE

GUARDA CORPO

R$ 20.913,99 R$ 10.457,00 R$ 10.457,00

16,55%

50,00% 50,00%

TOTAL GLOBAL R$ 126.373,46

CRONOGRAMA GLOBAL

REALIZADO NO PERIODO (%) 18,56% 12,98% 12,98% 12,98% 21,25% 21,25% 0,00% 0,00%

REALIZADO ACUMULADO (%) 18,56% 31,54% 44,52% 57,49% 78,75% 100,00% 100,00% 100,00%

REALIZADO NO PERIODO(R$) R$ 23.456,41 R$ 16.400,61 R$ 16.400,61 R$ 16.400,61 R$ 26.857,61 R$ 26.857,61 R$ 0,00 R$ 0,00

REALIZADO ACUMULADO (R$) R$ 23.456,41 R$ 39.857,02 R$ 56.257,63 R$ 72.658,25 R$ 99.515,85 R$ 126.373,46 R$ 126.373,46 R$ 126.373,46

mailto:obras@itapeva.sp.gov.br
mailto:obras@itapeva.sp.gov.br
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ANEXO IV

Memorial Descritivo

DISPENSA ELETRÔNICA Nº ----/2025
PROCESSO Nº 12.098/2025

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONTENÇÃO EM GABIÃO (15M DE MURO DE CONTENOÇÃO)

NA RUA GRIGORIJUS BYKOVAS, VILA HORTO DO IPÊ, MUNICÍPIO DE ITAPEVA, ESTADO DE SÃO

PAULO, CONFORME PROJETO BÁSICO FORNECIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL.

LOCAL: RUA GREGORIJUS BYKOVAS, HORTO DO IPÊ

1. FINALIDADE

O presente memorial descritivo tem como objetivo delinear os serviços de execução de contenção por

meio de muro de gabião tipo “caixa”, conforme projeto executivo fornecido.

Os tipos dos materiais básicos ou de acabamento a empregar na obra seguirão as características gerais

definidas adiante, respeitando as especificações técnicas e critérios de desempenho exigidos para

estruturas de contenção em gabião.

Deverá ser confeccionada placa de obra, conforme modelo fornecido pela Prefeitura Municipal de

Itapeva, utilizando material em lona impressa, fixada sobre estrutura em madeira, em local visível ao público.

Será executado apenas 15m de sua totalidade a princípio por se tratar de uma obra emergencial.

2. TERRAPLENAGEM

2.1. LIMPEZA DA CAMADA VEGETAL

Trata-se da preparação da área para implantação da contenção, através da remoção de toda a

vegetação incluindo árvores e qualquer tipo de entulhos considerados prejudiciais ao desenvolvimento dos

serviços.

Os serviços serão feitos dentro da perfeita técnica e de acordo com as Normas de Segurança,

tomando-se os devidos cuidados, de forma a se evitar danos a terceiros.

Todo entulho/material inservível, proveniente da limpeza deverão ser transportados e depositados

em áreas de bota fora, cuja localização deverá ser aprovada pela fiscalização.

2.2. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

Para a regularização do subleito para a implantação da contenção em gabião, será necessário fazer

a uniformização conforme medidas do projeto, onde se fazem necessários a execução de cortes e aterros

para que se possa regularizar e conseguir uma estrutura mais resistente, resultando em taludes com

inclinações adequadas ao tipo de solo, sobre o qual será executado o muro de contenção.

Preferencialmente será utilizado para a execução dos aterros o solo do material escavado no local,

provenientes dos cortes necessários, porém devido as variações de volume, poderá ser necessário à
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recorrência de materiais de empréstimo laterais ou de jazidas pré-determinadas pela Prefeitura Municipal de

Itapeva para construção de aterros, onde os empréstimos deverão ser feitos uniformemente com dimensões

variáveis em caixas de empréstimos, previamente aprovadas pela Fiscalização de Obras.

Os empréstimos provenientes de jazidas distantes do local da obra devem ser escavados

geometricamente de forma que sua drenagem seja feita facilmente, onde os custos da escavação da jazida

e o transporte do material até o local da obra estão previstos na composição do item na planilha

orçamentária.

2.3. CONTROLE DE COMPACTAÇÃO

O controle de compactação tem o objetivo de comprovar se as propriedades do solo compactado estão

obedecendo aos padrões das especificações técnicas. A execução da compactação deve obedecer aos

seguintes procedimentos:

a) Lançamento das camadas de acordo com a espessura especificada (não maiores que 30 cm),

controle através de estacas e depois de compactadas não devem ter mais que 20 cm em média

(nivelamentos topográficos sucessivos);

b) Manutenção da umidade do solo próximo da ótima - correção através de secagem ou irrigação;

c) Homogeneização das camadas a serem compactadas - uso de escarificadores e arados de disco;

d) Passagem do equipamento de compactação: - Rolos “pé de carneiro” - até que não se consiga

imprimir marcas das patas na camada;

e) Quando não é atingida a compactação desejada à camada será revolvida, corrigida e recompactada.

2.4. EXECUÇÃO MECÂNICA DE CORTE

A execução dos cortes será precedida da limpeza do terreno e remoção da camada de solo vegetal

ou de solos de má qualidade, imprestáveis para utilização nos aterros.

Os taludes dos cortes deverão apresentar, após as operações de terraplenagem, a inclinação

prevista em projeto e deverão ser executados através da utilização de tratores com lâminas.

O acabamento da superfície será procedido mecanicamente, de forma a alcançar a conformação

prevista no projeto de terraplenagem.

O controle de execução das operações de corte será topográfico e deverá ser feito com cuidado

especial, para que não se modifiquem as condições de inclinação dos taludes.

3. EXECUÇÃO DA CONTENÇÃO EM GABIÃO TIPO CAIXA

3.1. GABIÕES TIPO CAIXA

Serão utilizados gabiões tipo caixa, produzidos com malha hexagonal de dupla torção, tipo 8x10 (NBR

10514/EN 10223-3) que, é confeccionada a partir de arames de aço com baixo teor de carbono, no diâmetro

2,70 mm, revestidos com liga específica, cuja composição e quantidade respeitam às normas NBR 8964 e

EN 10223-3.
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Os gabiões tipo caixa são divididos em células, por diafragmas inseridos a cada metro, durante o

processo de fabricação. Para sua montagem e instalação devem ser utilizados arames, do mesmo tipo

utilizado na confecção das malhas, no diâmetro 2,20 mm e nas quantidades aproximadas de 8% sobre o

peso dos gabiões com 1,00 m de altura e, de 6% sobre o peso dos gabiões com 0,50 m de altura.

Especificações:

Resistência à tração da malha: ISO 10319/EN 10223-3 kN/m 50.0.

Quantidade de revestimento com liga específica nos arames: NBR 8964/EN 10223-3 g/m2 > 245

3.2. MANTA GEOTÊXTIL

Será utilizada manta geotêxtil de não tecido produzida com fibras cortadas, agulhadas e consolidado

termicamente por calandragem, com função de separação e filtração, evitando migração de partículas finas

e promovendo estabilidade hidráulica.

Especificações:

Resistência longitudinal à tração Faixa Larga (ASTM D4595/ABNT NBR ISO 10319): 10 kN/m (-5%).

Alongamento Faixa Larga (ASTM D4595/ABNT NBR ISO 10319): 50%.

Resistência longitudinal à tração GRAB (ASTM D4632): 710N.

Alongamento GRAB (ASTM D4632): 50%.

Resistência ao puncionamento CBR (ASTM D6241/ABNT NBR ISO 12236): 1,5kN (-13%).

Resistência longitudinal ao rasgo trapezoidal (ASTM D4533): 350N.

Permissividade (ASTM D4491/ABNT NBR ISO 11058): 1,6 s-1.

Permeabilidade normal (ASTM D4491/ABNT NBR ISO 11058): 0,20 cm/s.

Embalagem: Bobinas.

Dimensões: 2,30 x 100 m.

3.3. EXECUÇÃO MECÂNICA DE ATERRO

Os aterros são segmentos da terraplenagem cuja implantação requer o depósito e a compactação

controlada de materiais previamente escavados, provenientes de cortes ou de caixas de empréstimos.

As operações de aterro compreendem o espalhamento, homogeneização, umedecimento ou aeração e

compactação dos materiais oriundos de cortes ou empréstimos para a construção do corpo principal e da

camada final do aterro.

A execução do aterro deverá prever a utilização racional do equipamento apropriado, atendidas as

condições locais e a produtividade exigida pelo cronograma da obra.

O lançamento do material para a construção de aterros deverá ser feito em camadas sucessivas em

toda a largura da seção.

Para a execução do corpo do aterro não serão admitidos materiais com ISC (Índice Suporte Califórnia)

inferior a 4% e expansão superior a 4%.

Para a camada final do aterro estes limites passam a ser 15% (ISC) e 2% (expansão), salvo alteração

autorizada pela fiscalização.
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O aterro será compactado em camadas de 0,20m de espessura com 100% do proctor normal, na

umidade ótima, admitindo-se variação de - 0,1% hót a + 0,05% hót, até obter-se a massa específica

aparente seca de 100% do ensaio MB - 33 para a camada final, e até de 95% do MB - 33 para as outras

camadas.

A construção de aterros sobre terrenos de baixa capacidade de suporte será realizada em conformidade

com a solução apresentada em projeto e aprovada pela fiscalização.

Sempre que possível, no local onde houver uma obra de arte projetada, o aterro deverá ser feito antes

da execução da obra, até uma distância mínima de seus encontros ou pilares extremos.

O aterro complementar deverá ficar plenamente solidário com a parte contígua do aterro principal e a

utilização de equipamentos de terraplenagem e compactação deverá ser feita com cuidados especiais, a fim

de evitar impactos e solicitações adicionais sobre a estrutura.

3.4. COMPACTAÇÃO MANUAL DE ATERROS

Os serviços de compactação manual de aterros aplicam-se aos locais onde o emprego de

equipamentos de compactação convencional, de grande e médio porte, torna-se impróprio, quer seja por

insuficiência da praça de trabalho disponível, quer pela proximidade de construções nas quais deverão ser

evitados impactos e solicitações adicionais.

A Fiscalização definirá, em toda e qualquer situação, os locais onde será empregada a compactação

manual de aterro. Deverão ser utilizados equipamentos de compactação de pequeno porte, tipo sapo

mecânico, compactadores de placa, soquetes manuais etc., devendo, no entanto, ser obtido grau de

compactação compatível com os fins a que se destina o aterro.

O aterro deverá ser executado em camadas de no máximo 0,15m de espessura de material solto,

espalhado uniformemente por toda a área a ser compactada.

3.5. PROTEÇÃO E SEGURANÇA DAS ESCAVAÇÕES

Deverão ser utilizados equipamentos adequados à profundidade estabelecida para a escavação e ao

tipo de solo a ser extraído.

Sempre que necessário, as escavações deverão ser isoladas, escoradas e esgotadas adequadamente

de modo a assegurar melhores condições de segurança a obra.

Deverão ser adotadas medidas de proteção das paredes das escavações, com a finalidade de evitar

acidentes que possam ocasionar danos materiais e humanos, durante a execução desses serviços.

Os dispositivos de proteção das paredes das escavações deverão ser projetados e executados em

conformidade com o que está estipulado na NBR – 9061 - Segurança de Escavação a Céu Aberto.

As condições de estabilidade das paredes da vala devem ser garantidas em todas as fases de

execução dos serviços.

Obrigatoriamente as escavações com profundidade superior a 1,30 m deverão ser protegidas,

entretanto, quando o coeficiente de atrito do material que constitui o solo for tal, que não permita essa

condição, deverá ser procedido o escoramento, mesmo para uma profundidade inferior a 1,30 m.

Os acessos para permitir a entrada, circulação e saída de operários devem ser amplos e

permanentemente desobstruídos, para permitir um fluxo contínuo de pessoas em casos de emergência.
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O transporte do material escavado para bota-fora deverá ser efetuado de forma cuidadosa de modo a

evitar a queda do material transportado nas vias urbanas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todos os serviços devem ser executados por mão de obra qualificada, com supervisão de profissional

habilitado.

A execução deve seguir fielmente o projeto executivo, respeitando cotas, inclinações e geometrias

previstas.

O responsável técnico deverá emitir ART correspondente à execução do muro de contenção.
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ANEXO V
Projeto

DISPENSA ELETRÔNICA Nº ----/2025
PROCESSO Nº 12.098/2025

. Os Projetos da Dispensa supracitada estão em arquivos no formato .pdf, disponível para
download, juntamente com o Aviso de Dispensa, através do link https://www.itapeva.sp.gov.br/licitacao

https://www.itapeva.sp.gov.br/licitacao
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